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Passados 11 anos da vigência da 
Lei de Acesso à Informação, o 
nível  de transparência  pública  
no Brasil ainda é intermediário, 
segundo  estudo  realizado  em  
8.014 portais de todas as esferas 
de governo. Na média, a abertu-
ra  proporcionada  por  sites  de  
prefeituras, governos estaduais, 
legislativos locais, tribunais de 
contas e representantes do Judi-
ciário é de 67,22%, quando o al-
mejado é de ao menos 95%.

Realizado  pela  Associação  
dos  Membros  dos  Tribunais  
de Contas do Brasil (Atricon), 
a pesquisa analisou 106 crité-
rios comuns a todas as institui-
ções e até 21 critérios especifi-
camente elaborados para cada 
um  dos  Poderes  ou  órgãos.  
Apenas 363 sites (ou 4,5% dos 
mais de 8 mil pesquisados) fo-
ram classificados com o nível 
de  transparência  “diamante”,  
o mais alto, que representa de 
95  a  100%  de  acesso.  Outros  
414 (5,2%) foram considerados 

ouro e 551 (6,9%), prata. A gran-
de maioria (5.298 ou 66,1%) fi-
cou como intermediário (mais 
informações nesta página).

Para o cientista político Mar-
co Antonio Teixeira, da FGV-
SP, os rankings estaduais e mu-
nicipais  chamam  a  atenção.  
“Ser o Estado ou o município 
mais rico e mais desenvolvido 
não significa ser o mais trans-
parente, o que demonstra o ca-
ráter de compromisso político 
dessas decisões”, afirma.

A capital paulista é exemplo 
dessa disparidade. Apesar de o 
índice de transparência do mu-
nicípio ter ficado em 72,49% – 
maior que as médias nacional e 
municipal –, São Paulo fica mui-
to abaixo ao fornecer dados so-
bre gestão fiscal (60%) e despe-
sas (23,53%) e só alcança nota 
máxima nas informações bási-
cas. Altamira, por sua vez, alcan-
çou  97,77%  de  transparência,  
índice que coloca a cidade pa-
raense na classificação almeja-
da: diamante. 

DIREITOS. O conselheiro do Tri-
bunal de Contas do Rio Gran-
de do Sul e presidente da Atri-
con, Cezar Miola, ressalta que 
em alguns casos nem sequer in-
formações básicas, como horá-
rio de funcionamento de pos-
tos de saúde, por exemplo, são 
disponibilizadas  ao  cidadão.  

“O acesso à informação garan-
te outros direitos, como o do 
exercício da própria democra-
cia.  Esse  estudo  nos  mostra  
que, apesar de a avaliação geral 

não ser extremamente negati-
va, ela nos indica que estamos 
aquém  do  texto  constitucio-
nal, que prevê o direito de se 
informar e de ser informado.”

Miola disse que o estudo se-
rá  atualizado  de  forma  cons-
tante para que a população pos-
sa acompanhar a evolução da 
transparência pública. l 

O
anúncio dos nomes dos 
ministros  que  vão  for-
mar o governo Lula de-
veria  lembrar,  em  cir-

cunstâncias normais, a forma-
ção de uma equipe de trabalho. 
Não está sendo assim. Parece, 
muito  mais,  uma  partilha  de  
bens arrecadados – os trilhões 
de reais, na soma total, dos re-
cursos que estarão à disposição 
de Lula, do PT e do vasto bonde 
formado em volta deles a partir 
de 1º. de janeiro de 2023, e por 
pelo menos quatro anos.

É  dinheiro  que  não  acaba  
mais. Foi-se o tempo em que o 
Brasil era um paiseco indigen-
te, desses que vivem pedindo 
esmola  ao  FMI  ou  aos  “ban-

queiros internacionais”, e on-
de  o  governo  não  consegue  
comprar um rolo de esparadra-
po. Hoje, só de impostos fede-
rais, são R$ 2 trilhões – é o que 
foi arrecadado em 2022. 

Some-se a isso os caixas ho-
je bilionários das empresas es-
tatais, que nunca tiveram tanto 
lucro como nos últimos quatro 
anos, mais reservas internacio-
nais em divisas que estão acima 
de US$ 320 bi, mais isso e mais 
aquilo – e dá para  se ter  uma  
ideia do que vale, hoje, ter a cha-
ve do Erário deste país. É muito 
compreensível, ao mesmo tem-
po, o monumental esforço que 
foi feito para se chegar a ela.

Um mês e meio depois das 

eleições,  o  governo  Lula  não  
apresentou a mais remota ideia 
do que poderia ser um plano de 
governo; também não disse na-
da durante a campanha eleito-

ral. No máximo, aqui e ali, fo-
ram expostos desejos vagos de 
adotar “políticas sociais”, de in-
vestir na “educação”, na “saú-
de” e na “cultura” ou de fazer 
do Brasil “um país feliz”.

Fala-se em índio, e em Minis-
tério do Índio. Não há o menor 
risco de nada disso resultar em 
algum benefício real para a po-
pulação. Lula e o seu entorno, 
do seu lado, não têm nenhum 
interesse sério nessas coisas – 
o olho de todo mundo está fixa-
do neste imenso pernil que da-
qui a pouco vai para mesa. 

“Políticas sociais”, etc.  são 
apenas a senha para se entrar 
no sistema onde aquela monta-
nha toda de dinheiro está à es-
pera das canetas que vão deter-
minar quem leva quanto, onde 
e  como.  A  fome  é  tanta  que  
nem os trilhões que estão aí fo-
ram  suficientes.  O  primeiro  
ato  concreto  de  Lula,  assim  

que o TSE declarou que ele ti-
nha ganho as eleições, foi exi-
gir mais  dinheiro –  nem che-
gou a entrar no Palácio do Pla-
nalto, mas já arrancou do paga-
dor de impostos (é ele que pa-
ga,  sempre;  nunca  é  “o  Con-
gresso”)  R$  170  bilhões  para  
gastar a mais do que a lei permi-
te.  Imagine-se,  então,  depois  
que o seu governo começar.

Tudo isso, mais a determi-
nação de destruir todos os me-
canismos  que  foram  postos  
em funcionamento para estabi-
lizar  a  economia,  passa  hoje  
por virtude. É “capacidade de 
articulação política”, dizem. l 

De olho no pernil 

‘Políticas sociais’, etc.
são apenas a senha 
para se entrar na 
montanha de dinheiro
à espera das canetas

Estudo mapeia 
sites públicos e 
aponta só 66% 
de transparência 
Levantamento inédito 
mostra que acesso a 
dados dos três Poderes 
ainda é intermediário; 
apenas 4,5% dos portais 
têm nota máxima 
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ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA

Classificação por Estado

PARÁ

RONDÔNIA

CEARÁ

ESPÍRITO SANTO

TOCANTINS

SÃO PAULO

PARANÁ

SANTA CATARINA

GOIÁS

DISTRITO FEDERAL

BAHIA

MARANHÃO

MINAS GERAIS

SERGIPE

RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO NORTE

ALAGOAS

MATO GROSSO DO SUL

MATO GROSSO

PERNAMBUCO

PARAÍBA

ACRE

AMAZONAS

RIO GRANDE DO SUL

PIAUÍ

AMAPÁ

87

77,13

76,74

76,63

76,25

73,06

71,16

70,85

70,64

70,53

69,48

69,26

68,14

68,09

67,53

66,32

65,88

65,05

64,34

63,64

63,24

62,48

59,53

54,24

46,93

32,84

EM PORCENTAGEM

Classificação geral
EM NÚMERO DE MUNICÍPIOS

Classificação por poder
EM PORCENTAGEM

Classificação por esfera 
de poder
EM PORCENTAGEM

MÉDIA NACIONAL

67,22

DISTRITAL ESTADUAL FEDERAL MUNICIPAL

77,51 76,80 70,92 67,06

TRIBUNAIS
DE CONTAS

MINISTÉRIO
PÚBLICO

PODER
JUDICIÁRIO

PODER
EXECUTIVO

DEFENSORIA
PÚBLICA

PODER
LEGISLATIVO

87,38

80,60

80,26

71,05

64,54

62,28

INTERMEDIÁRIO
(DE 50% A 74%)

INEXISTENTE
(ZERO)

5.298
(66,1%)

649
(8,1%)

639
(8%)

551
(6,9     %)

414
(5,2%)

363
(4,5%)

100
(1,2%)

BÁSICO
(DE 30% A 49%)

INICIAL
(ABAIXO DE 30%)

PRATA
(DE 75% A 84%)

OURO
(DE 85% A 94%)

DIAMANTE
(DE 95% A 100%)
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